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Este estudo tem como objetivo compreender de que forma o ambiente familiar contribui para 
o desenvolvimento de crianças prematuras.  
A Organização Mundial de saúde (2016) entende a prematuridade como o nascimento de um 
bebé antes das 37 semanas. Estes prematuros enquadram-se em três categorias relativamente 
ao tempo de gestação: extremamente prematuros (<28 semanas), muito prematuros (28 a <32 
semanas) ou prematuros moderados (32 a <37 semanas). Esta condição leva a que bebés 
prematuros corram maiores riscos, tanto a nível físico como psicológico. Para tentar colmatar 
os problemas que possam aparecer ao longo do tempo, o ambiente familiar, assim como 
outros contextos ganham grande relevância.  
Neste estudo, participaram 32 crianças nascidas prematuramente num hospital no norte do 
país e respetivos pais. A avaliação realizou-se entre o terceiro e quarto ano de vida através do 
Questionário de Rastreio do Ambiente Familiar (QRAF), da Escala de Desenvolvimento 
Mental de Ruth Griffiths (EDMRG). Foram também considerados os dados 
sociodemográficos dos pais e história clínica das crianças. Os resultados indicaram que, não 
existem associações significativas entre os dados sociodemográficos e o ambiente familiar e 
verificou-se também não existir relação entre a qualidade dos ambientes familiares e o perfil 
desenvolvimental. Ou seja, apesar dos valores do QRAF indicarem maioritariamente 
resultados suspeitos, os resultados do perfil desenvolvimental são globalmente positivos, 
sendo possível perspetivar a influência da frequência de estruturas pré-escolares como 









This study aims to understand how the family environment contributes to the development of 
premature children. 
The World Health Organization (2016) understands prematurity as the birth of a baby before 
37 weeks. These preterm infants fall into three categories for gestational age: extremely 
preterm (<28 weeks), very preterm (28 to <32 weeks), or moderately premature (32 to <37 
weeks). This condition leads to premature babies being at greater risk, both physically and 
psychologically. In order to address the problems that may arise over time, the family 
environment, as well as other contexts, gain great relevance. 
In this study, 32 children born prematurely in a hospital in the north of the country and 
respected parents participated. An assessment was conducted between the third and fourth 
year of life through the Family Environment Screening Questionnaire (RAS), the Ruth 
Griffiths Mental Development Scale (EDMRG). Sociodemographic data from parents and 
clinical clinics of children were also considered. The results indicated that there are no 
significant associations between the sociodemographic data and the family environment and it 
was also found that there are no differences between the quality of the family environment 
and the developmental profile. In other words, although the QRAF values mainly indicate 
suspicious results, the results of the developed profile are globally positive, being possible to 
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A prematuridade refere-se aos bebés que nascem com menos de trinta e sete semanas e com o 
peso abaixo dos 1500g. Esta está associada a consequências no desenvolvimento global das 
crianças, nomeadamente ao nível da saúde, dos problemas emocionais e de comportamento. É 
necessário que nestes bebés se analise a sua trajetória desenvolvimental, uma vez que têm 
uma maior propensão para desenvolverem alterações nas áreas sensorial, motora e do 
desenvolvimento cognitivo e ainda existe um risco biológico (Blencowe et al., 2012).  
Este estudo é bastante pertinente, uma vez que os casos de prematuridade têm vindo a 
aumentar. Em Portugal, os recém-nascidos de muito baixo peso (RNMBP) representam cerca 
de 1% dos nados-vivos, correspondendo a cerca de 1000 por ano (Peixoto et al., 2002). A 
prematuridade é atualmente considerada a segunda maior causa de morte em crianças com 
menos de 5 anos e a mais crítica durante o primeiro mês de vida destes prematuros (Liu et al. 
2012). Outra razão é o facto dos estudos nesta área ainda serem considerados insuficientes. 
Além disso, sabe-se que o ambiente familiar e o desenvolvimento destas crianças são 
importantes variáveis a ter em conta quando falamos de prematuridade (Liu et al. 2012).  
O facto de uma criança ter nascido mais cedo do que o esperado poderá estar relacionado com 
o facto de enfrentar diversas complicações não só durante o período neonatal, mas também 
durante todo o seu ciclo de vida. Estes precisam a maior parte das vezes de cuidados especiais 
e correm um maior risco de problemas de saúde sérios como, deficiência intelectual, doença 
pulmonar crónica e perda de visão e audição (Institute of Medicine, 2007). 
Este projeto está inserido na linha de investigação designada como trajetórias e 
desenvolvimento e tem como objetivo contribuir para uma melhor compreensão dos fatores 
de risco associados à prematuridade, considerando uma perspetiva transacional-ecológica, 
integrando a diversidade dos contextos e fatores aí presentes. Seguindo esta linha, o objetivo 
do projeto é explorar a relação entre os perfis desenvolvimentais de um grupo de crianças que 







1) Prevalência da prematuridade 
 
Estima-se que a cada ano nasçam cerca de 15 milhões de prematuros em todo o mundo e 
acredita-se que este valor tem tendência a aumentar (OMS, 2016). 
Segundo Figueiredo (2007), mais de 7% dos bebés nascem prematuros em Portugal, ou seja, 
com menos de 37 semanas de gestação ou com baixo peso (inferior a 2500g).  
Entre 2001 e 2011, verificou-se um aumento de 5,6% para 7,4% de nascimentos prematuros e 
de 7,2% para 8,4% quando falamos do peso gestacional (INE, 2011).  
Cerca de um milhão de bebés prematuros morrem por ano como consequência de 
complicações no parto. 
 
2) Fatores de Risco da prematuridade 
 
De acordo com Ashdown-Lambert (2005); Martinet (2008); Souza et al., (2007) são vários os 
fatores que contribuem para o aumento de nascimentos prematuros. Destaca-se a interrupção 
da gravidez no passado, tenha sido ela voluntária ou espontânea, gravidez gemelar, partos 
prematuros anteriores, infeções maternas ou fetais, alterações ao nível dos cromossomas ou 
genes no feto, problemas maternos crónicos como diabetes, hipertensão arterial, obesidade, 
problemas cardíacos (Gama, Macedo, Marra, & Silva, 2001). Também a raça e etnia das 
mães, assim como gravidezes que não foram vigiadas da melhor forma, baixo nível 
económico e pobreza, tabaco, consumo de álcool ou outras substâncias e idade materna muito 
jovem (inferior a 18 anos) ou muito tardia (superior aos 35 ou 40 anos) (Araújo et. al., 2007) e 
a ansiedade e o stress (Campos, 2001) são apontados como fatores de risco.  
 
3) Prematuridade - Definição  
 
Quando falamos em bebé prematuro referimo-nos àquele que nasce antes de terminar o tempo 
normal de gestação, ou seja entre as trinta e sete semanas e quarenta e uma semanas 
(Linhares, 2000). A Organização Mundial de saúde (2016) entende a prematuridade como o 
nascimento de um bebé antes das 37 semanas. Estes prematuros enquadram-se em três 
categorias relativamente ao tempo de gestação: extremamente prematuros (<28 semanas), 
muito prematuros (28 a <32 semanas) ou prematuros moderados (32 a <37 semanas). De 
acordo com a classificação de Beckwith e Rodning (1991) os recém-nascidos podem ser 
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agrupados em categorias consoante o seu peso, ou seja, prematuros com peso inferior a 1500g 
são considerados prematuros de baixo peso, enquanto aqueles que nascem com um peso 
menor que 1000g são chamados de recém-nascidos de extremo baixo peso.  
De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (2007), existem três tipos de prematuridade, 
sendo que 87,8% dos prematuros correspondem a pré-termos limiares (nascem entre as 33 e 
as 36 semanas de gestação), 9,3% designam-se por prematuros moderados (o parto acontece 
entre as 28 e as 32 semanas de idade gestacional) e 2,9% são os prematuros extremos (nascem 
antes das 28 semanas gestacionais). 
Bebés que preencham estes parâmetros são considerados de risco, uma vez que a 
prematuridade destes bebés associada ao baixo peso acarreta riscos para o seu 
desenvolvimento (Cuman & Ramos, 2009).  
 
Impacto no desenvolvimento 
 
A prematuridade é globalmente indicada como a segunda causa de mortalidade em crianças 
com menos de cinco anos (OMS, 2016). De acordo com a mesma fonte, em 2010, mais de 
uma em cada 10 das crianças do mundo, de mais de 15 milhões de crianças, nasceram 
prematuramente 
Quando os bebés sobrevivem é bastante provável que desenvolvam algum tipo de deficiência 
ao longo da sua vida, especialmente relacionada com dificuldades de aprendizagem e 
problemas visuais e auditivos (OMS, 2016).  
Com a evolução da tecnologia, a percentagem de bebés prematuros que sobrevivem 
aumentou, no entanto é necessário dar uma grande importância ao desenvolvimento deste 
bebé (Silva, 2002; Tronchin & Tsunechiro, 2005). 
 
 
1) Desenvolvimento Físico  
 
É durante o primeiro ano de vida das crianças que se fazem grandes aquisições a nível físico, 
sendo que estas competências vão aumentando com o avanço da idade de uma forma 
progressiva e permitem uma maior interação e exploração do meio (Venturella, Zanandrea, 
Saccani & Valentini, 2013). As crianças prematuras apresentam maiores dificuldades a este 
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nível, visto que os órgãos são imaturos, precisando de mais atenção por parte dos outros 
(Willrich, Azevedo & Fernandes, 2009).  
Podem surgir problemas respiratórios, ou seja, a imaturidade dos pulmões leva a que estas 
crianças precisem de mais oxigénio e em casos mais graves têm que ficar ligadas a um 
ventilador que as ajuda a respirar. Outra das consequências são os problemas do sistema 
nervoso, nomeadamente problemas de desenvolvimento (aprendizagem) ou problemas com o 
tónus muscular ou força. Os bebés prematuros correm um risco maior de infeções, anemia, 
hipoglicemia e hipocalcemia. É muito comum que tenham icterícia que, normalmente é 
controlada por fototerapia. Podem surgir ainda problemas cardíacos e visuais (Elsevier, 2007).  
Uma vez que o desenvolvimento físico é o resultado da interação entre fatores biológicos, 
psicológicos e sociais, torna-se necessário não só analisar os riscos biológicos como também, 
os riscos ambientais, nomeadamente o ambiente familiar no que diz respeito às condições de 
saúde, recursos sociais e de educação e práticas de cuidado (Batistela, 2010).  
 
 
2) Desenvolvimento Psicológico 
 
Os bebés prematuros são mais suscetíveis a problemas a nível cerebral, pois a prematuridade 
afeta o processo normal de crescimento e desenvolvimento (Cunha et al., 2010). O 
nascimento pré-termo tem como consequência alterações estruturais como a diminuição do 
volume do cérebro, do córtex e do cerebelo e alterações de mielinização (Allin et al., 2004) 
aparentemente relacionadas com défices cognitivos a médio e a longo prazo (Rathbone et al., 
2011). 
A prematuridade poderá ser então uma causa para problemas como paralisia cerebral, défice 
cognitivo e alterações neuro sensoriais que podem ser moderadas ou graves (Saigal & Doyle, 
2008). Em idade escolar poder-se-á observar nestas crianças que nasceram prematuramente 
dificuldades de aprendizagem, perturbações da linguagem, perturbação de hiperatividade e 
défice de atenção e ainda, outras alterações de comportamento (Aarnoudse-Moens, 2011). As 
perturbações descritas parecem persistir durante a adolescência e idade adulta (Saigal & 





Trajetórias de Desenvolvimento  
 
A prematuridade constitui uma preocupação para aquilo que será a trajetória de 
desenvolvimento das crianças que nascem prematuramente, no entanto, apesar de 
apresentarem um risco mais elevado, não se pode afirmar que esta situação comprometa o 
desenvolvimento da criança ao longo da sua trajetória de vida.  
Deste quadro de risco possível, podem resultar consequências, quer para a criança, no seu 
desenvolvimento orgânico, psicológico e cognitivo, quer para os pais, ao nível do seu 
equilíbrio emocional e no exercício da parentalidade. A combinação de diversos fatores tem 
implicações no normal funcionamento das crianças que nascem antes do tempo.  
A desvantagem económica constitui um grave risco para a competência social e cognitiva das 
crianças, no entanto apesar de ser uma caraterística de risco ambiental (Yoshikawa, Aber, & 
Beardslee, 2012), o mais preocupante é a combinação de vários fatores de risco ao nível dos 
recursos da família (Ayoub, O 'Connor, Rappolt-Schlictmann, Vallotton, Raikes, & Chazan-
Cohen, 2009, Burchinal, Roberts, Hooper, & Zeisel, 2000). Esta desvantagem económica está 
associada a um apoio social limitado, problemas de saúde física e mental dos pais, nível 
educacional e intelectual dos pais, assim como as atitudes e a perceção de confiança para 
desempenharem papéis parentais (Bradley & Corwyn, 2002, Evans, 2013). Assim, as lacunas 
nos recursos familiares, os recursos materiais e as caraterísticas pessoais dos pais podem 
interagir um com os outros, produzindo um efeito cumulativo altamente prejudicial ao 
desenvolvimento de uma criança (Sameroff, Seifer, Baldwin, & Baldwin, 1993). 
Estas questões são preocupantes e merecem a atenção de diversos investigadores que veem 
num programa de intervenção preventiva uma ajuda para combater os riscos no 
desenvolvimento das crianças.  Para os pais, especialmente durante os três primeiros anos de 
vida da criança, os programas procuraram fortalecer as interações entre pais e filhos de modo 
a sustentar o desenvolvimento dos filhos, aumentando o calor afetivo e o envolvimento entre 
os pais e filhos. Estes programas envolviam, uma grande parte das vezes, o estabelecimento 
ou o apoio de programas de cuidados infantis de qualidade e de pré-ensino-escolar. Um 
número menor de programas de intervenção também tentou descobrir maneiras de encorajar 
as famílias a terem os seus filhos a participar em atividades estimulantes em casa ou fora. A 
promoção da saúde da criança (exames, consultas de especialidade) tem sido frequentemente 
incluída. Existem ainda outros programas que se centram em medidas de combate à pobreza 
ou apoiaram diretamente a saúde mental dos pais (Guralnick, 2013).   
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Mais recentemente, os programas foram aperfeiçoados e estão direcionados aos processos 
organizacionais das crianças, muitas vezes enfocando a função executiva e a regulação 
emocional (Bierman, Nix, Greenberg, Blair & Domitrovich, 2008, Raver, Jones, Li- Grinning, 
Zhai, Bub e Pressler, 2011), ao conhecimento e às capacidades dos profissionais envolvidos 
(Dickinson, 2011), à formação dos pais, especialmente para aumentar os seus níveis de 
sensibilidade e responsividade (Whaley, Jiang, Gomez, & Jenks, 2011), e aos esforços para 
abordar o nível de recursos da família, principalmente os programas anti pobreza e os 
destinados a reduzir os sintomas depressivos maternos (Aber & Chaudry, 2010).  
Não é linear, como já foi referido, que prematuridade se traduza no desenvolvimento de uma 
criança vulnerável. Prematuridade representa risco (quanto mais prematuro e com menor peso 
o bebé nascer maior é esse risco = imaturidade), no entanto variáveis como, a assistência 
médica e as condições familiares desempenham um papel determinante contribuindo para o 
agravamento ou para a minimização das condições adversas iniciais. Também o contexto e o 
acompanhamento dado à criança na sua trajetória de desenvolvimento se refletem no seu 
desenvolvimento. 
 
Ambiente Familiar  
 
O sistema familiar é para as crianças um importante sistema social nos seus primeiros anos de 
vida, uma vez que para muitas delas é o único sistema social em que se desenvolvem as 
rotinas (Coutinho, 2003). 
De acordo com os estudos de Magnusson & Stattin (1998), o ambiente familiar da criança 
influência as suas oportunidades de desenvolvimento. O desenvolvimento da criança quer ao 
nível social quer ao nível intelectual está relacionado com fatores como o estatuto 
socioeconómico da família, os eventos de vida stressantes na família, o tamanho da família e 
o estado da saúde mental dos pais. Portanto, à medida que o número de fatores aumenta, o 
desempenho intelectual e social da criança decresce (Barocas, Seifer, & Sameroff, 1985; 
Morisset, Barnard, Greenberg, Spieker, & Booth, 1989; Rutter, 1979; Sameroff, Seifer, 
Barocas, Zax, & Greenspan, 1987; Werner & Smith, 1982 cit in Barocas, Seifer, Sameroff, 
Andrews, Croft, & Ostrow, 1991).  
Nenhum fator de risco, por si só é capaz de influenciar de uma forma grave o 
desenvolvimento, no entanto um conjunto deles trará grandes consequências (Barocas, et al., 
1991). Dos vários fatores apontados em diversos estudos, há a destacar os problemas 
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económicos na família, uma vez que estão relacionados com outros problemas do foro 
familiar, como o desemprego (Ackerman, Izard, Schoff, Youngstrom & Kogos, 1999; 
Sameroff, Seifer, Baldwin & Baldwin, 1993). O desemprego tende a diminuir os recursos e a 
precipitar problemas ao nível da saúde e do bem-estar. Assim como, aumenta a 
monoparentalidade, a pobreza, os acontecimentos de vida negativos e os agregados familiares 
tornam-se mais numerosos (Garbarino & Ganzel, 2000). Portanto, as variáveis familiares têm 
uma importância reconhecida no desenvolvimento das crianças (Ackerman, et al., 1999; 
Burchinal, et al., 2000).  
Além disso, a qualidade das interações entre os pais e a criança, as vivências que a família lhe 
proporciona e os cuidados básicos ao nível da saúde e segurança representam aspetos 
principais e fundamentais para o desenvolvimento saudável das crianças (Coutinho, 2003).  
São diversos os estudos que concluíram que existem associações entre a qualidade do 
ambiente familiar e os resultados das crianças a nível cognitivo, de comunicação e de 
socialização (Burchinal, Roberts, Nabors, & Bryant, 1996; Burchinal, Roberts, Riggins, 
Zeisel, Neebe, & Bryant, 2000). Além destes níveis, outros estudos defendem que algumas 
caraterísticas sociodemográficas da família como o nível educacional elevado e um bom 
rendimento económico exercem uma influência positiva no desenvolvimento das crianças 
(Garrett, Ng'andu, & Ferron, 1994; Lozoff, Park, Radan, & Wolf, 1995). 
Os estudos longitudinais permitem-nos acompanhar o desenvolvimento e evolução da criança, 
logo ajuda-nos a compreender as causas inerentes à prematuridade e os riscos subjacentes ao 
desenvolvimento da criança prematura. É através destes estudos que se pode verificar que 
meios sociais desfavorecidos potenciam os riscos associados à prematuridade. Contudo, 
crianças que estão em ambientes familiares estimulantes, seguros e capazes de responder às 
suas necessidades estão menos expostas aos riscos que a prematuridade acarreta. Portanto, o 







O estudo que pretendemos desenvolver tem como objetivo explorar a relação entre o ambiente 
familiar e os perfis desenvolvimentais de um grupo de crianças que nasceram 
prematuramente. A metodologia utilizada é de cariz quantitativo. A abordagem quantitativa é 
aquilo que é observável, objetivo ou mensurável (Gunther, 2006). Permite através do método 
científico controlar e manipular as variáveis que interferem no objeto de estudo. Esta 
metodologia tem as seguintes características: 1) controlo máximo sobre o contexto, 2) o 
pesquisador interage com o objeto de estudo com neutralidade e objetividade, 3) os dados são 
analisados através de uma linguagem matemática para explicar os fenómenos (Biasoli-Alves 




Os objetivos específicos são: 
 
o Caracterizar o ambiente familiar; 
o Caracterizar o perfil desenvolvimental; 
o Explorar a relação entre o perfil desenvolvimental e o ambiente familiar; 
o Compreender a relação entre a idade gestacional das crianças e o ambiente 
familiar. 
o Explorar a relação entre o nível educacional dos pais e o ambiente familiar; 
o Explorar a relação entre o nível educacional dos pais e o perfil 
desenvolvimental das crianças; 
o Explorar a relação entre o estatuto profissional dos pais e o ambiente familiar; 
o Explorar a relação entre o estatuto profissional dos pais e o perfil 








Qualquer estudo necessita de um determinado universo ou população de elementos onde o 
investigador testa as suas hipóteses e confirma ou refuta a relação que se estabelece entre as 
variáveis. A amostra do nosso estudo é uma amostra de conveniência, pois foi constituída por 
32 crianças nascidas prematuramente, com menos de 32 semanas e/ou menos de 1500 gr, e 
respetivos pais, seguidos na consulta pré-termo num hospital do norte do país. Na tabela 1 são 
apresentadas as características das crianças e os seus dados clínicos  
 
 




Peso (gramas) TI (dias) IC (meses) Frequenta  
Creche/J.I. 
M 32 1000 49 38 Sim 
F 32 1350 34 38 Sim 
F 33 1490 28 36 Sim 
F 33 1795 28 36 Sim 
F 33 1720 28 36 Sim 
F 33 1456 37 36 Sim 
F 31 1053 45 35 Sim 
M 28 800 119 40 Não 
M 31 1200 34 34 Sim 
F 30 1000 37 33 Não 
F 34 1536 25 33 Sim 
F 34 1310 25 33 Sim 
F 31 1447 32 32 Sim 
M 31 1987 20 31 Não 
F 31 1176 56 31 Não 
M 28 945 95 32 Sim 
F 28 769 95 32 Sim 
M 31 2810 26 36 Sim 
M 30 1420 49 36 Sim 
M 27 1151 60 36 Sim 
M 27 941 60 36 Sim 
F 31 1291 32 36 Sim 
F 31 1555 32 36 Sim 
F 30 1050 48 36 Não 
F 28 1010 69 36 Não 
F 31 1818 26 36 Sim 
F 32 1550 26 36 Sim 
M 32 1422 26 36 Sim 
M 31 1675 36 33 Não 
F 33 1986 31 32 Sim 
F 33 1360 31 32 Sim 
M 29 1500 49 26 Sim 
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*IG – idade gestacional / TI – tempo de internamento / IC – idade cronológica 
 
 
A amostra é constituída por 32 crianças que se encontram no terceiro e quarto ano de vida, 
sendo que 20 (62,5%) são do sexo feminino e 12 (37,5%) do sexo masculino.  
A presentam uma idade gestacional entre 27 e 34 semanas (M= 30,91; DP= 1,973) e um peso 
à nascença entre 769g e 2810g (M= 1392,91; DP= 415,029). Estas crianças estiveram 
internadas entre 20 e 119 dias (M= 43,19; DP= 23,558) e na altura da avaliação a sua idade 
variava entre 26 e 40 meses (M= 34,53; DP= 2,700). 
Nesta amostra, 7 (21,9%) crianças não frequentavam o jardim de infância e 25 (78,1%) 
crianças frequentavam no momento da avaliação. Dos que frequentavam creche/jardim de 
infância, 11 (34,4%) iniciaram a frequência   entre 1 e 12 meses; 4 (12,5%) entre 13 e 24 
meses e 10 (31,3%) entre 25 e 37 meses.  
Seguidamente (nas tabelas 2 e 3) apresentamos a caracterização sociodemográfica dos pais 
 
 
Tabela 14: Habilitações literárias dos pais 
Habilitações Pai Mãe 
n (%) n (%) 
Mestrado, Licenciatura, Doutoramento 2 (6,3%) 5 (15,6%) 
12º ano 6 (18,8%) 13 (40,6%) 
9 ou mais anos de escolaridade 11 (34,4%) 4 (12,5%) 
4 ou menos de 9 anos de escolaridade 3 (9,4) 2 (6,3%) 
Sem resposta 10 (31,3%) 8 (25,0%) 
*Escala de Graffar Adaptada (Amaro, 1996) 
 
 
Tabela 15: Profissões dos pais 
Profissões Pai Mãe 
n (%) n (%) 
Grau 1, 2 e 3 15 (46,9%) 15 (46,9%) 
Grau 4 e 5 11 (34,4%) 10 (31,3%) 
Sem resposta 6 (18,8%) 7 (21,9%) 
*Escala de Graffar Adaptada (Amaro, 1996) 
** Nota:  
o Profissões de Grau 1, 2 e 3 (1-Grandes empresários, gestores de topo publico e privado (>500 empregados), 
Professores universitários, brigadeiro, general ou marechal, profissões liberais com curso superior, altos dirigentes 
políticos; 2- Médios empresários, dirigentes de empresas (< 500 empregados), agricultores e proprietários, 
dirigentes intermédios e quadros técnicos do setor publico e privado, oficiais das forças armadas e professores do 
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ensino básico e secundário; 3- Pequenos empresários (< 50 empregados), quadros médios, médios agricultores, 
sargentos e equiparados)  
o Profissões de Grau 4 e 5 (4-Pequenos agricultores e rendeiros, técnicos administrativos, operários semiqualificados, 
funcionários públicos e membros das forças armadas ou militarizadas; 5- Assalariados agrícolas, trabalhadores 
indiferenciados e profissões não classificadas nos grupos anteriores)  
 
Quanto às características sociodemográficas dos pais, tendo por base a Escala de Graffar 
Adaptada (Amaro, 1996), verificou-se que relativamente às habilitações literárias (tabela 2) 
dos pais, a prevalência situa-se entre o 9º e 12º anos de escolaridade (34,4%) e, nas mães o 
predomínio é o 12º ano de escolaridade (40,6%).  
Relativamente às profissões, em ambos os casos a prevalência é mais elevada nas que 





Os instrumentos usados foram a Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths 
(EDMRG) e o Questionário de Rastreio do Ambiente Familiar (QRAF) que permitiram, 
respetivamente, fazer uma avaliação do perfil desenvolvimental das crianças e do seu 
ambiente familiar. 
 
• Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths (2 a 8 anos) 
 
A avaliação do nível de desenvolvimento das crianças foi realizada através da administração 
da Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths (Griffiths, 1984; Griffiths, 1986), que 
é um sistema de avaliação das crianças com idades compreendidas entre zero e oito anos. Esta 
avalia as sequências do desenvolvimento indicativas do crescimento mental. Foi adaptada 
para a população portuguesa por Pinto e Morgado (1998). É composta por 6 subescalas. A 
subescala A é designada por Locomoção e avalia a motricidade global como o equilíbrio, a 
coordenação motora e controlo dos movimentos. A subescala B refere-se à área Pessoal-
Social e avalia as competências de autonomia nas atividades do dia-a-dia, o seu nível de 
independência e a capacidade de interação com os pares. A subescala C, Audição e 
Linguagem avalia a linguagem recetiva e expressiva. A subescala D designa-se por 
Coordenação Olho-Mão e avalia a motricidade fina, a destreza manual e as competências 
visuo-motoras. A subescala E, denominada como Realização avalia as capacidades visuo-
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espaciais, incluindo a rapidez de execução e precisão. Por último a subescala F, Raciocínio 
Prático que avalia a capacidade da criança para resolver problemas práticos, ordenar 
sequências e questões morais (subescala só administrada a crianças a partir do terceiro ano de 
idade) (Luiz et al., 2006).  
Cada uma destas escalas é constituída por 52 itens até aos dois anos e por 36 itens dos  
dois aos oito anos, existindo para esta faixa etária dois itens extra para cada escala. Assim, o 
instrumento, para crianças entre zero e oito anos de idade é constituído por 488 itens. Em cada 
subescala, os itens estão ordenados por ordem de dificuldade, não havendo, contudo, a 
necessidade de serem administrados por essa sequência.   
Para que seja possível interpretar os resultados calcula-se um score global, através da média 
dos resultados de cada subescala, designado por Quociente Geral. Os valores inferiores a 85 
encontram-se abaixo do nível médio, os compreendidos em 85-115 encontram-se dentro da 
média, e os >115 estão acima do nível médio (Luiz, Foxcroft, & Stewart, 2001). 
 
 
• Questionário de Rastreio Familiar (QRAF) 
 
Este instrumento foi desenvolvido inicialmente por Coons, Gay, Fandal, Ker e Frankenburg, 
em 1991. Os itens do QRAF foram selecionados a partir de uma avaliação mais extensa do 
ambiente familiar desenvolvida por Bettye Caldwell e Robert Bradley na Universidade do 
Arkansas (Little Rock). Esta avaliação chama-se “Home Observation for Measurement of the 
Environment (HOME) Inventory”.  
Este é um instrumento de despiste de fatores que se encontram presentes no ambiente familiar 
de crianças e que estão relacionados com o seu desenvolvimento e crescimento preenchido 
pelos pais (Gunning, 1968). Foi validado para a população portuguesa por Pessanha e Bairrão 
(2004). O QRAF pretende avaliar a qualidade do ambiente familiar de crianças cujas idades 
variam entre os 0 e os 6 anos, e identificar quais delas se encontram em “risco”. Este 
questionário engloba atividades de estimulação de linguagem, organização e horários, uso da 
punição e atividades familiares (Pessanha & Bairrão, 2003).  
Permite identificar crianças que estão em risco de apresentarem défices a nível 
desenvolvimental como consequência de influências ambientais negativas. A administração 
do QRAF permite a obtenção de um score total do ambiente familiar. 
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O QRAF é um instrumento de rastreio, por isso mesmo não permite que se faça um 
diagnóstico de problemas nas interações familiares ou nos seus padrões de comunicação. Tem 
a forma de um questionário dirigido às famílias, não implicando uma visita domiciliária. 
O questionário demora entre 15 a 20 minutos e inclui perguntas abertas, de sim/não, escolha 
múltipla e uma listagem de brinquedos (os pais assinalam os brinquedos que existem na sua 
casa). O QRAF apresenta duas versões: uma para crianças com idades compreendidas entre os 
0 e os 3 anos e outra para crianças entre os 3 e os 6 anos (utilizada no meu estudo). 
Na versão dos 0-3 anos esta contém 30 perguntas e uma listagem de 50 brinquedos. A cotação 
total máxima que é possível obter é de 43 pontos (Coons et al., 1981). Portanto, um valor total 
igual ou inferior a 32 indica um resultado suspeito, enquanto um valor total igual ou superior 
a 33 indica um resultado não suspeito. 
A versão dos 3 aos 6 anos é constituída por 30 itens e uma lista de 50 brinquedos (esta 
listagem não tem em conta a quantidade de brinquedos, mas o tipo de brinquedos 
disponíveis), que pode ser cotada até um máximo de 14 pontos. A cotação máxima nesta 
versão é de 56 pontos. Como tal, um valor igual ou inferior a 41 pontos reflete um resultado 
suspeito, por outro lado, um resultado superior ou igual a 42 é um resultado não suspeito 
(Pessanha & Bairrão, 2003). 
Quando aplicada no M1 (0-3 anos) de recolha de dados às crianças entre o um ano e os três 
anos, o QRAF revelou uma consistência interna elevada (coeficiente alfa de .82), sugerindo 
que a nota global (ponto de corte) pode ser utilizada com segurança. Relativamente ao M2 (3-
6 anos), a consistência interna mantém um valor bastante razoável (coeficiente alfa de .72), o 





1) Recolha de dados 
 
No que concerne à recolha de dados esta acontece no contexto da consulta pré-termo de um 
Hospital do Norte que tem como objetivo monitorizar as trajetórias de desenvolvimento deste 
grupo de risco. No decorrer da consulta é administrada a EDMRG e simultaneamente é 
solicitado aos pais o preenchimento do QRAF, que em geral foi preenchida pelas mães que, 
geralmente, acompanham os filhos à consulta. Os pais foram informados acerca dos objetivos 
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da recolha de dados e esclarecidos relativamente a questões éticas, sendo solicitada a sua 
participação voluntária, a confidencialidade e anonimato dos participantes é garantido.  
 
2) Tratamento e análise de dados 
 
Para descrever as características do ambiente familiar e o perfil desenvolvimental das crianças 
que constituem a nossa amostra recorreu-se à estatística descritiva. Posteriormente, de modo a 
explorar os resultados obtidos na estatística descritiva, recorreu-se à estatística inferencial 
para explorar a associação entre as variáveis.  
O tratamento dos dados recolhidos assim como as análises estatísticas foram realizados no 
IBM SPSS 21. Tendo em conta as variáveis foi utilizado o Coeficiente de Correlação de 




1) Caracterização do Ambiente Familiar 
 
Relativamente ao ambiente físico, 12 (37,5%) das famílias inquiridas têm animal de 
estimação e 20 (62,5%) têm plantas. Sobre a sua casa, 1 (3,1%) a família considera “não é 
limpa como eu gostaria”, 2 (6,3%) respondem que “está bem tratada” e 29 (90,6%) “está bem 
tratada e é agradável”. A maior parte das famílias, nomeadamente 20 (62,5%), dizem viver 
com 4 a 6 pessoas e 10 (31,3%) com 1 a 3 pessoas. Quanto aos quartos, 7 (21,9%) têm 1 a 2 
quartos, 22 (68,8%) 3 a 4 quartos e 3 (9,4%) referem ter mais de 7. 
Sobre a gestão do contexto familiar são 30 (93,8%) as mães que fazem frequentemente as 
compras e apenas 15 (46,9%) pais também o fazem frequentemente. Relativamente às 
decisões sobre o rendimento familiar gasto, 29 (90,6%) afirmam que é realizado pelas mães, 
27 (84,4%) pelos pais e não há referência a que seja efetuado por avós ou amigos.   
Em termos de passatempos, 29 (90,6%) das famílias refere cantar para o filho e 23 (71,9%) 
conta experimentar receitas de revistas ou jornais.  
Relativamente às rotinas, 25 (78,1%) mencionam que os filhos arrumam os brinquedos 
sozinhos. Ainda sobre esta dimensão, 17 (53,1%) famílias levam o filho à mercearia “pelo 
menos uma vez por semana”, 9 (28,1%) “pelo menos duas vezes por mês”, 2 (6,3%) “pelo 
menos uma vez por mês” e 4 (12,5%) referem “quase nunca. Prefere ir sozinho”. Quando 
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recebem um trabalho do filho, 18 (56,3%) arruma-os, 7 (21,9%) deixa que ele os guarde e 5 
(15,6%) pendura-os em casa. Sobre brincadeiras com os filhos 5 (15,6%) referem fazê-lo 
pelo menos 3 ou 4 vezes, 5 (15,6%) pelo menos uma vez por semana e 1 (3,1) quase nunca, 
pois é demasiado novo. Quando recebem uma visita 15 (46,9%) sugere-lhe alguma coisa 
para fazer, 8 (25,0%) brinca com ele e 6 (18,8%) oferece-lhe um brinquedo. 29 crianças 
(90,6%) têm amigos da mesma idade. Relativamente à alimentação, se faltarem 30 minutos 
para o jantar e o filho tiver fome 22 (68,8%) famílias dão-lhe alguma coisa para comer e 9 
(28,1%) obrigam-no a esperar pelo jantar. Relativamente ao facto de ir sozinho a casa de um 
amigo ou familiares, apenas 1 (3,1%) família o permite.  
Na tabela 4 pode-se observar o número de horas que as crianças veem televisão e na tabela 5 
uma análise dos livros que se encontram em casa. Na tabela 6 verifica-se o tipo de revistas 
que existem em casa. Na tabela 7 percebe-se quais são as competências que os adultos 
ensinam às crianças e a tabela 8 faz referências à imposição de regras e castigos no seio 
familiar. Por fim, na tabela 9 regista-se os brinquedos a que as crianças recorrem para as suas 
brincadeiras no contexto familiar.  
 
 
Tabela 16: Caracterização do ambiente familiar – Televisão 
Horas que veem televisão por dia n (%) 
0h – 2h 15 (46,9%) 
3h – 6h 14 (43,8%) 
7h ou mais 3 (9,4%) 
 
 
Tabela 17: Caracterização do ambiente familiar - Livros 
Quantidade de Livros 
 n (%) 
0 – 9 livros  3 (9,4%) 
10 – 20 livros 10 (31,3%) 
Mais de 20 livros 19 (59,4%) 
Livros Infantis 
  n (%) 
3 a 9 livros 7 (21,9%) 






Tabela 18: Caracterização do ambiente familiar - Revistas 
Revistas que os pais compram e lêem n (%) 
Sobre casa e família 10 (31,3%) 
Para crianças 13 (40,6%) 
Sobre notícias 9 (28,1%) 




Tabela 19: Caracterização do ambiente familiar - Competências ensinadas à criança 
Competências n (%) 
Cores 27 (84,4%) 
Letras 8 (25%) 
Números 18 (56,3%) 
Tempo (compreender o tempo) 14 (43,8%) 
Formas (desenhar círculo ou quadrado) 16 (50%) 




Tabela 20: Caracterização do ambiente familiar - Regras e castigos 
O que faria se o seu filho se zangasse e lhe batesse? 
 n (%) 
Batia-lhe para mostrar que magoa  5 (15,6%) 
Mandava-o para o quarto 2 (6,3%) 
Dava-lhe uma sapatada 3 (9,4%) 
Conversava com ele  22 (68,8%) 
O que diz quando o seu filho lhe pede para fazer algo novo? 
  n (%) 
Não. Não quero que faças 7 (21,9%) 
Agora não 25 (78,1%) 
Não. És muito novo, mas quando fores mais velho podes 
fazer 
21 (65,6%) 
O que aconteceria se o seu filho entornasse o leite? 
  n (%) 
Teria que limpar  28 (87,5%) 
Alguém limparia  3 (9,4%) 






Tabela 21: Caracterização do Ambiente Familiar - Lista de Brinquedos 
 n (%) 
Bonecas com roupas ou bonecas de papel, televisão 23 (71,9%) 
Animais de pelúcia (ou de enchimento), animais de brincar ou livros de 
animais, lápis de cor, tintas ou lápis 
29 (90,6%) 
Vestuário de faz-de-conta ou de fantasia, rocas, barro ou plasticina 8 (25,0%) 
Triciclo, bicicleta ou trotinete, brinquedo de puxar ou empurrar, 
brinquedos musicais ou caixa de música 
30 (93,8%) 
Carro de bebé ou “voador” (“aranha”), carro de criança ou carro de 
pedais, cadeira alta, quadro de giz 
11 (34,4%) 
Móbile 6 (18,8%) 
Mobília do tamanho da criança, livro de colorir ponto a ponto ou de 
colorir por número 
12 (37,5%) 
Parque, brinquedos de apertar 9 (28,1%) 
Puzzles – pelo menos três 28 (87,5%) 
Brinquedo do alfabeto, jogo do alfabeto ou livro do alfabeto, discos de 
crianças 
17 (53,1%) 
Brinquedo de números, jogo de números ou livro de números, tachos e 
panelas 
24 (75,0%) 
Livro de colorir, pratos de brincar 27 (84,4%) 
Tesoura 14 (43,8%) 
Tábua ou tabuleiro de picos de encaixar 7 (21,9%) 
Telefone de brincar, bola ou caixa de formas, caixa com objetos e 
brinquedos, carro, camião ou comboio 
26 (81,3%) 
Contas de enfiar, copos de medição 4 (12,5%) 
Livros de crianças 31 (96,9%) 
Bola, jogos de construção tipo “Lego” 32 (100%) 
Ginásio de bebé 3 (9,4%) 
Cadeira de baloiço ou balancé 5 (15,6%) 
Instrumentos de música de brincar ou reais 22 (68,8%) 
Brinquedos de construir feitos em casa 2 (6,3%) 
Blocos, ferramentas de plástico e banco de carpinteiro 13 (40,6%) 
Leitor de cassete ou de cd 15 (46,9%) 




Na tabela 10) apresentam-se os resultados totais do QRAF. Assim, apenas 3 crianças (9,4%) 
vivem num ambiente familiar não suspeito, e as restantes 29 (90,6%) vivem num ambiente 
considerado suspeito com pontuação de 41 pontos ou inferior. 
Ainda foi possível considerar 3 subgrupos, através de uma pontuação bruta (36 pontos ou 
inferior, entre 37 e 41 pontos e 42 pontos ou superior), para que seja possível perceber a 
dispersão das respostas dadas pelos pais relativamente ao ambiente familiar em que, 3 (9,4%) 
apresentam resultados para um ambiente que será o mais promissor e adequando à 
estimulação destas crianças, 10 (31,3%) encontram-se no grupo mais preocupante, entre os 37 
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e 41 pontos e 19 (59,4%) com 36 pontos ou inferior sendo o grupo mais preocupante, tendo 
resultados suspeitos.  
 
 
Tabela 22: Resultados totais do QRAF 
 N (%) 
Pontuação total do QRAF  
41 pontos ou inferior – ambiente suspeito 29 (90,6%) 
42 pontos superior- ambiente não suspeito 3 (9,4%) 
  
Pontuação bruta dos resultados suspeitos em 3 grupos  
36 pontos ou inferior 19 (59,4%) 
37-41 pontos 10 (31,3%) 
42 ou superior 3 (9,4%) 
*QRAF – Questionário de Rastreio do Ambiente Familiar 
 
 
2) Caracterização do Perfil Desenvolvimental 
 
Relativamente ao perfil desenvolvimental obtido através da EDMG, na tabela 11 
apresentamos a média e o desvio-padrão dos resultados obtidos em cada subescala da Escala 
de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths. Na tabela 12 apresentamos a percentagem das 
crianças com quocientes gerais dentro da média (≥ 85 - < 115) e abaixo da média (≤ 84), 
assim conclui-se que 3 crianças da amostra (9,4%) apresentam resultados de 84 pontos ou 
inferior enquanto que as restantes 29 crianças (90,6%) obtiveram resultados entre 85 e 115 
pontos. Como tal, a maioria dos quocientes gerais (90,6 %) situam-se na média. Através da 
análise dos resultados das subescalas da EDMRG, verifica-se que apesar de serem uniformes, 
a média mais alta refere-se à subescala B (área Pessoal-Social e avalia as competências de 
autonomia nas atividades do dia-a-dia, o seu nível de independência e a capacidade de 
interação com os pares) e a subescala com a média mais baixa é a E (denominada como 





Tabela 23: Análise dos resultados das subescalas da EDMRG 
Subescala de Desenvolvimento Mínimo Máximo Média (M) Desvio Padrão 
(dp) 
A 81 125 100,81 12,312 
B 70 155 106,78 20,361 
C 67 115 95,72 12,822 
D 67 111 88,84 10,534 
E 72 108 87,41 9,080 
F 67 117 90,19 12,068 
*EDMG – Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths  
 
 
Tabela 24: Quociente geral obtido através EDMRG 
Resultado Total N (%) 
84 ou inferior 3 (9,4%) 
84-115 29 (90,6%) 
*EDMG – Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths  
 
 
Estatística inferencial  
 
No que concerne à estatística inferencial recorremos aos testes de associação, nomeadamente 
ao Coeficiente de Correlação de Spearman e ao Teste do Qui-Quadrado.  
 
 
Tabela 13: Relação entre o quociente geral da EDMRG e o QRAF 
 Quociente Geral da Escala de Desenvolvimento 
Mental de Ruth Griffiths (EDMRG) 
Pontuação total do 
Questionário de Rastreio do 
Ambiente Familiar (QRAF) 
N 𝑟𝑠 p 




Na tabela 13 apresentamos a relação entre o resultado global do QRAF e o quociente global 
obtido através da (EDMRG). Concluímos que não há correlação entre estas duas variáveis, 𝑟𝑠 
= .10, p = .57. 
Ou seja, o ambiente familiar, apesar de suspeito, não está relacionado com os resultados da 




Tabela 14: Relação entre resultado global do QRAF e as habilitações e profissões dos pais 
 Pontuação total do Questionário de Rastreio do 
Ambiente Familiar 
N 𝑟𝑠 p 
Habilitações Literárias 
(pai) 
22 .208 .353 
Habilitações Literárias 
(mãe) 
24 -,234 .272 
Profissão (pai) 26 -,132 .520 




Na tabela 14 apresentamos a relação entre as profissões e o nível educacional dos pais e das 
mães e o resultado global do QRAF e verificamos que não existe correlação entre as 
habilitações da mãe 𝑟𝑠 = -.23, p = .27, nem entre as habilitações do pai 𝑟𝑠 = .21, p = .35 e as 
características do ambiente familiar. Assim como, não há correlação entre a profissão da mãe 
𝑟𝑠 = .07, p = .75, em entre a profissão do pai 𝑟𝑠 = -.13, p = .52 e as características do ambiente 
familiar. 
O nível de habilitações e a profissão dos pais não está associado a melhor ou pior ambiente 
familiar. Quer os pais se situem nos níveis 1,2,3 quer se situem no nível 3 e 4 isso não tem 
relação com o ambiente que é maioritariamente avaliado como suspeito. 
 
 
Tabela 15: Relação entre o quociente geral da EDMG e as habilitações e profissões dos pais 
 Resultado total de todas as subescalas Griffiths 
N 𝑟𝑠 p 
Habilitações Literárias 
(pai) 
22 -,228 .307 
Habilitações Literárias 
(mãe) 
24 -,342 .102 
Profissão (pai) 26 .066 .750 




Na tabela 15 conclui-se que não existe correlação significativa entre o quociente geral da 
EDMRG e as habilitações da mãe 𝑟𝑠 = -.34, p = .10, ou o nível de habilitações do pai 𝑟𝑠 = -.23, 
p = .31 e, também não existe correlação ente o quociente geral da EDMRG e a profissão da 
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mãe 𝑟𝑠 = .05, p = .81 ou a profissão do pai 𝑟𝑠 = .07, p = .75. Ou seja, os dados 
sociodemográficos dos pais também não estão associados ao resultado global da EDMRG. 
 
 
Tabela 16: Distribuição dos resultados e valor do teste qui-quadrado da qualidade do ambiente familiar em 
associação com a idade gestacional das crianças 
   Idade Gestacional das 
crianças 
Total 𝒙𝟐 p 















N (%) 1 (33,3%) 2 (66,7%) 3 (100%)   








Na tabela 16, através da análise do Qui-quadrado podemos observar que 29 participantes 
situam-se no grupo com resultados ≤ 41 pontos no QRAF, em que 9 (31%) tem uma idade 
gestacional ≤ 30 semanas e 20 (69%) uma idade gestacional > 30 semanas.  
Relativamente aos resultados ≥ 42 pontos, apenas 3 participantes encontram-se neste grupo. 
Sendo que, 1 (33,3%) tem uma idade gestacional ≤ 30 semanas e 2 (66,7%) uma idade 
gestacional > 30 semanas. 
É possível também na mesma tabela observar o valor do teste Qui-Quadrado que se obteve 
através da leitura do teste exato de Fisher, sendo possível observar que não existe uma 
associação significativa entre os resultados desenvolvimentais e a qualidade do ambiente 




Discussão dos Resultados 
 
O nascimento de um bebé prematuro pode representar um choque, uma vez que tanto os pais 
como o bebé têm que lidar com situações desafiantes (Brazelton, 1992). A prematuridade 
apresenta um risco para o sistema familiar e para o bem-estar do bebé. Como estas crianças 
não estão completamente desenvolvidas, esta condição pode levar a problemas de 
sobrevivência e ainda de dificuldades no desenvolvimento (Amorim, 2010). É de grande 
importância referir que nenhum fator de risco, por si só, influencia de forma grave o 
desenvolvimento. No entanto, um conjunto deles poderá trazer grandes consequências 
(Barocas, et al., 1991). Pode-se, de acordo com alguns estudos, concluir que um fator de risco 
são os problemas económicos na família, uma vez que estão relacionados com outros 
problemas do foro familiar, como o desemprego (Sameroff, Seifer, Baldwin & Baldwin, 
1993). 
Após a análise e interpretação dos resultados obtidos, foi possível caracterizar o ambiente 
familiar das 32 crianças da amostra, explorar a relação entre nível educacional/profissional 
dos pais e a qualidade do ambiente familiar/perfil desenvolvimental das crianças e perceber 
que não existe associação entre a qualidade deste ambiente e o perfil desenvolvimental das 
crianças. Assim como, não há uma relação significativa entre a idade gestacional das crianças 
nascidas prematuramente e o ambiente familiar.  
A prematuridade não se traduz necessariamente no desenvolvimento de uma criança 
vulnerável. Prematuridade representa risco (quanto mais prematuro e com menor peso o bebé 
nascer maior é esse risco = imaturidade), no entanto existem variáveis (assistência médica e 
condições familiares) que podem contribuir para o agravamento ou para a diminuição de 
condições adversas. Também o contexto e o acompanhamento dado à criança na sua trajetória 
de desenvolvimento se refletem no seu desenvolvimento. Na nossa amostra, apenas 4 das 
crianças receberam uma intervenção precoce, ou seja, apesar da sua condição de prematuros, 
tiveram desde logo bons sinais ao nível da saúde e desenvolvimento. 
 
Através dos dados obtidos concluiu-se, ao contrário do esperado, que as 
habilitações/profissões dos pais não estão associadas à qualidade do ambiente familiar e 
também não estão associadas ao perfil desenvolvimental das crianças. 
Apesar de 11 (34,4%) dos pais terem uma escolaridade de 9 ou mais anos e as mães 13 
(40,6%) terem uma escolaridade de 12 anos, não se verifica associação com qualidade do 
ambiente familiar. 15 destes pais, assim como 15 das mães (46,9%) têm uma profissão 
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enquadrada no grau 1, 2 e 3 ou seja, grandes empresários, gestores de topo publico e privado 
(>500 empregados), Professores universitários, brigadeiro, general ou marechal, profissões 
liberais com curso superior, altos dirigentes políticos; Médios empresários, dirigentes de 
empresas (< 500 empregados), agricultores e proprietários, dirigentes intermédios e quadros 
técnicos do setor publico e privado, oficiais das forças armadas e professores do ensino básico 
e secundário; Pequenos empresários (< 50 empregados), quadros médios, médios agricultores, 
sargentos e equiparados.  
Como verificamos no parágrafo anterior, a maior parte dos pais enquadram-se entre o 9º e o 
12º ano de escolaridade, no entanto é importante perceber a relevância dos códigos culturais e 
familiares, pois estes contribuem para esta relação entre a qualidade do ambiente familiar e as 
habilitações/profissões dos pais (Sameroff & Fiese, 2000). 
Também não se encontrou uma relação positiva entre o ambiente familiar e o perfil 
desenvolvimental das crianças, ou seja, o ambiente familiar não demonstrou ser significativo 
no perfil de desenvolvimento. Apesar dos resultados obtidos no QRAF serem suspeitos, o 
perfil de desenvolvimento encontra-se dentro dos parâmetros normais. Para tal, pode 
contribuir a frequência na creche/jardim de infância, no qual as crianças estão constantemente 
a adquirir conhecimentos e competências novas. As crianças são diariamente estimuladas a 
nível cognitivo e desenvolvem competências sociais, o que provoca um desenvolvimento 
dentro dos parâmetros normais. Como se pode verificar na nossa amostra, a maior parte das 
crianças frequentam jardim de infância/creche e as que frequentam já estão lá há vários 
meses, ou seja, 7 (21,9%) crianças não frequentavam o jardim de infância e 25 (78,1%) 
crianças frequentavam no momento da avaliação. Dos que frequentavam creche/jardim de 
infância, 11 (34,4%) iniciaram a frequência entre 1 e 12 meses; 4 (12,5%) entre 13 e 24 meses 
e 10 (31,3%) entre 25 e 37 meses. Neste contexto aprendem atividades distintas, adquirem 
rotinas, regras, contacto social o que promove o raciocínio, a linguagem entre outras 
competências essenciais a um bom desenvolvimento (Illing, 1998).   
Assim, pretende-se que estas experiências e competências se expandam para vários domínios 
da realidade (Portugal, 2009). De acordo com Vasconcelos (2007), este contexto deve 
ultrapassar aquilo que é tradicional “ambiente doméstico” e introduzir desafios adequados à 
faixa etária das crianças, ambientes que provoquem problemas que induzam a pesquisa e o 
trabalho exploratório, criando-se ambientes desafiantes e estimulantes. Estes apelando a 
disposições de curiosidade e vontade/desafio para aprender.  
Os jardins de infância demonstram grande relevância para as crianças “enfrentarem, mais bem 
preparadas, os desafios dos processos de ensino e do sistema formal obrigatório” (Román & 
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Torrecilla, 2010). No entanto, é necessário que o jardim de infância promova o 
desenvolvimento pessoal e social da criança com base em experiências de vida democrática, 
num clima de interações positivas entre todos os intervenientes (lei nº5/ 97 de 10 de 
fevereiro). Segundo a UNESCO (2007) a investigação tem mostrado que “a interação positiva 
entre as crianças e os adultos é um fator de predição mais importante e que melhora o bem-
estar das crianças”. Todos estes contributos fomentam condições e predisposições para a 
aprendizagem, potencializando e fortalecendo o desenvolvimento cognitivo das crianças 
permitindo conhecimento e interação com o mundo que as rodeia (Román & Torrecilla, 
2010).  
O facto de existirem variáveis relevantes no QRAF que as normas de cotação não refletem 
como indicadoras de qualidade pode ser uma razão para que estes valores não sejam 
significativos (e.g pais/mães leem histórias aos filhos pelo menos 3 vezes por semana; 
crianças fazerem uma refeição com os pais pelo menos uma vez por dia; os pais/mães 
brincarem com as crianças pelo menos 3 ou 4 vezes por semana; a existência de estilos 
parentais referentes a regras e castigos adaptativos), uma vez que estas variáveis e 
comportamentos promovem o afeto e apoio emocional que permitem competências de suporte 
emocional e de estimulação, o que provocará um melhor desenvolvimento. Neste campo são 
vários os estudos que promovem a importância do apoio e afeto dos pais para um melhor 
desenvolvimento, e assim, capacitar a mudança e segurança das crianças (Matas, Arend, & 
Sroufe, 1978). 
Como tal, a família, a comunidade e o contexto escolar, têm também o seu papel. O ambiente 
assume um papel importante e decisivo (Bordin et al., 2001), sendo que o impacto dos fatores 







A prematuridade é, ainda, algo de grande importância, uma vez que é a segunda causa de 
morte de crianças com menos de 5 anos (OMS, 2016). 
Ao longo dos anos, a preocupação com o desenvolvimento dos recém-nascidos, foi-se 
tornando cada vez mais evidente e são vários os que foram desenvolvidos, comparando, 
muitas vezes, estas crianças às que nascem dentro do período de tempo normativo.  
Ao longo deste trabalho verificamos que um conjunto de fatores de risco tem um grande 
impacto no desenvolvimento de crianças prematuras. Todavia, o contexto familiar detém um 
papel importante, pois as dificuldades serão amenizadas ou multiplicadas. Um programa de 
intervenção dirigido a estas crianças deve ser valorizar a família e criar estratégias para que 
esta possa ser apoiada.  
De acordo com a literatura, estas crianças estão dependentes dos adultos para sobreviverem e, 
como são mais vulneráveis, são necessários cuidados compensatórios por parte dos pais.  
Várias linhas de pesquisa na área do desenvolvimento apoiam que as experiências precoces 
positivas moldam as bases para o desenvolvimento ao longo da vida (Gabbard, 2008). 
Estes estudos são relevantes na medida em que fornecem dados sobre o desenvolvimento de 
crianças nascidas pré-termo e as suas famílias, estimulando o desenvolvimento de programas 
que deem uma boa resposta às crianças e às suas famílias após o período de internamento 
hospitalar. Torna-se fundamental a observação frequente do desenvolvimento em todas as 
crianças, no entanto, nas crianças que constituem um grupo de risco é mais importante. 
Assim, ao intervirmos precocemente nos problemas, os resultados serão mais eficazes, pelo 
que desde logo devemos fazer uma avaliação do desenvolvimento psicomotor e a 





O número reduzido da amostra é a principal limitação deste estudo. As conclusões e os 
resultados refletem o que se passa com este grupo, não sendo possível generalizar para todos 
os casos.  
Outra limitação é o facto de haverem respostas “omissas”, o que pode enviesar os resultados. 
É de extrema importância que os pais respondam às perguntas com o máximo de certeza e 
cuidado, de forma a que os resultados representem, realmente, aquilo que se passa com as 
crianças e com o seu ambiente familiar. Ou seja, a desejabilidade social deve ser evitada nos 
instrumentos que procuram fazer a caracterização dos contextos familiares. 
O ponto de corte do QRAF talvez tenha que ser revisto, visto que a escala se encontra ainda 
na sua versão experimental. 
Em estudos futuros seria interessante avaliar a qualidade dos contextos educativos e apreciar a 
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1 – CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-DEMOGRÁFICA:                                                                                              
  
1.1. - Mãe Idade:   anos                           Pai.  Idade:   anos  
  
1.2-. Estado Civil:     Solteira(o)   Viúva(o)  
  
 Casada(o) / União de facto                Separada(o) /Divorciada(o)   
  
Situação Familiar   
Vive sozinha………………………………………………………………                                                                                                                               
Vive com o companheiro e filhos …………………………                                           Vive 




Quantos filhos tem? _____  
  
1.3 - Escolaridade: Mãe/Pai  
  
 Inferior ao 9º ano                                     Inferior ao 9º ano   
  
 9º ano ………………………………  9º ano      
 12º Ano                                                  12º Ano  
  





         1.4 - Situação Profissional  
  
Mãe                                                         Pai  
  
Profissão /Ocupação…………………….                Profissão/Ocupação……………………  
  
  
 No activo        Desempregada                   No activo           Desempregado    
  
  1.5 - Condições Habitacionais:  Tipo de casa  
  
Casa Própria                 Casa Alugada             Casa de familiares    
  
 
1.7 - Residente em   
  
  Meio urbano                        Meio rural     
 
 
CARACTERIZAÇÃO DOS RECÉM-NASCIDOS  
  
Idade Gestacional _____________ semanas  
  
Peso de Nascimento_____________ gramas   
  
Dias de Internamento____________ 
 






























Anexo 4: Escala de Desenvolvimento Mental de Ruth Griffiths 
(meramente ilustrativo) 
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